MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL - MI
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA  - CODEVASF

4a   Superintendência  Regional

CT. Nº 
CONTRATO que entre si fazem a Companhia  de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF e a empresa ………………. para prestação de serviços de vigilância armada a serem prestados na área de abrangência sede da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada nos municípios de Aracaju, Propriá e Neópolis, no Estado de Sergipe e implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna da sede da 4ª Superintendência Regional, em Aracaju/SE, na forma abaixo:

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, Empresa Pública Federal criada pela Lei nº 6.088, de 16 de julho de 1974, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2.000, e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte (SGAN), Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Superintendente Regional, Engº Agrº Engº Agrº CESAR FONSECA MANDARINO, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da RG: 23.8956 SSP/SE e do CPF: 26.807.674-87, residente e domiciliado na Avenida Adélia Franco, nº 2403, Bloco “A”, apto 1.102, CEP: 49.0270010, Bairro Grageru, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe,  CEP:49.027-010, doravante denominada CODEVASF e a empresa…………………. CNPJ (MF) nº       ……………………., com sede na ………………..CEP: ……..., na cidade de ……….., neste ato representada pelo seu   Sócio Gerente, …………………………….., brasileiro, ……..., …………., CPF: …………….., RG nº ………….– SSP/..., resolvem celebrar o presente contrato,  resolvem celebrar o presente Contrato, em decorrência, da licitação objeto do Pregão Eletrônico – Edital nº ….2017, de acordo com a autorização expressada na Resolução Regional nº …., datada de ... de …….. de 2017, constante das fls…. do Processo nº 59540.001388/2016-77, sujeito às normas da Lei nº 8.666, de 21/06/93 e suas alterações, Lei 10.520/2002, Decretos nº 3.722/2001, nº 5.450/2005 e nº 2.271/97, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, mediante as seguintes cláusulas e condições:

01. Cláusula Primeira:


OBJETO
O presente Contrato tem por objetivo a prestação de serviços de vigilância na área de abrangência sede da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada nos municípios de Aracaju, Propriá e Neópolis, no Estado de Sergipe e implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna da sede da 4ª Superintendência Regional, em Aracaju/SE, conforme descrição abaixo: 

GRUPO 01 -  Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da CODEVASF

Endereço: Avenida Beira Mar, nº 2.150, Bairro Jardins, Aracaju – SE;
● ITEM 1 - 01 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes;
● ITEM 2 - 01 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes.
● ITEM 3 - Implantação de um sistema de segurança eletrônica com equipamentos para proteção interna no Edifício Sede da 4ª Superintendência Regional da Codevasf – 4ª SR, em Aracaju – SE, mediante o fornecimento de um sistema de alarme informatizado contra furtos e/ou violações, com funcionamento vinte e quatro (24) horas, composto de: uma central de alarme completa; uma bateria 12Vcc/7ah; um transformador 12 volts; uma caixa de proteção; duas sirenes de alta potência e vinte e cinco sensores de movimentos – IVP's.

GRUPO 02 – Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR 
              Endereço: Praça Fausto Cardoso, nº 09, Propriá – SE;
● ITEM 1: 2 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial desarmada, no Escritório de Apoio Técnico de Propriá – 4ª/EPR, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes;

GRUPO 03 -  Complexo São Vicente (Unidade de Manutenção da Codevasf)
Endereço: Rodovia SE 200, Povoado São Vicente - s/n – Propriá – SE:

● ITEM 2: 01 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes;

● ITEM 3: 01 (um) posto de vigilância e segurança patrimonial armada, no Complexo São Vicente, em Propriá –SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por turno, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 2 (dois) vigilantes.

GRUPO 4 - Centro Integrado de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB
Endereço: Rodovia SE 120 - km 10 - s/n - Zona Rural - Neópolis – SE 

● ITEM 1: 02 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada e motorizada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno noturno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 4 (quatro) vigilantes;
● ITEM 2: 02 (dois) postos de vigilância e segurança patrimonial armada, no Centro de Recursos Pesqueiros e Aquicultura de Betume – 4ª/CIB, em Neópolis – SE, no turno diurno, com escala de trabalho de 12 x 36 horas, por posto, de segunda-feira a domingo, inclusive aos sábados, domingos e feriados, envolvendo 04 (quatro) vigilantes.
1.1. Os serviços de vigilância armada deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia, de acordo com o que determina a CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas e Convenção Coletiva de Trabalho das categorias, tendo revezamento entre equipes da seguinte forma:

a) Horário diurno: Posto de serviço no horário de 06h às 18h (seis às dezoito) horas.

b) Horário noturno: Posto de serviço no horário de 18h às 06h (dezoito às seis) horas.
1.2.  O número de postos de vigilância poderá ser alterado de acordo com as necessidades e conveniência da CODEVASF e legislação vigente.

1.3. Correrão por conta da CONTRATADA todos os ônus que incidam com o pessoal mencionado nas alíneas “a” e “b”, inclusive alimentação, fardamento, encargos e transporte.

02. Cláusula Segunda:


EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Constituem partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de transcrição:

2.1.  Proposta da CONTRATADA, datada de         de ……….. de 2017;

2.2.  Documentação da CONTRATADA;

2.3.  Demais documentos contidos no Processo  nº 59540.001388/2016-77;

2.4. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nos itens precedentes, desta cláusula, e termos deste contrato, prevalecerão estes últimos.

03. Cláusula Terceira:


PRAZO

O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contado da data de assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, após decorrido o prazo mínimo de 1 (um) ano e avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter condições vantajosas à Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes, conforme art. 57, inc. II, da Lei 8.666/1993, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União.
3.1. A cada prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar prova de quitação salarial dos empregados, com tributos (Fazenda Federal Estadual e Municipal), Previdência Social (CND), CNDT e FGTS dos empregados..

3.2. Qualquer pedido de aditamento de prazo no interesse da CONTRATADA, somente será apreciado pela CODEVASF, se manifestado expressamente,

 por escrito, pela CONTRATADA, até 30 (trinta) dias antes do vencimento do Contrato.

3.3. O documento de que trata o item anterior deverá estar protocolizado na  
 CODEVASF até a data limite estabelecida para o pedido.

04. Cláusula Quarta:


VALOR
O valor global dos serviços ora contratados, é de R$ ……………. (……………..), sendo o valor mensal dos serviços de R$ ………….. (……………………..). 

4.1. Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas administrativas relativas a: salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, administrativas, trabalhistas, treinamento, seguro de acidente, taxas, impostos e contribuições, transporte, indenizações, fornecimento de uniforme completo, vale-refeição e vale-transporte para os empregados e outras despesas que porventura venham incidir, diretamente ou indiretamente, na execução dos serviços. 

4.2. O valor teto estabelecido na Nota de Empenho não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.2.1. A infringência do disposto no item anterior desta cláusula impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com dispensa de licitação pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

4.2.2.
Sem prejuízo da aplicação da penalidade constante do sub item 4.2, a CODEVASF não se responsabilizará pelo pagamento de serviços prestados acima do valor do empenho original e do(s) empenho(s) complementar(es).

05. Cláusula Quinta:


FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos pelos serviços contratados serão efetuados, mensalmente, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos documentos de cobrança discriminando os serviços realizados e devidamente atestados pelo técnico designado para fiscalizar o contrato e deverão vir acompanhados da documentação comprobatória da quitação salarial dos empregados e dos encargos inerentes, observadas as seguintes condições: 

5.1.  Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento, conforme estabelece o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93.

5.2. Os pagamentos dos serviços somente serão efetuados após a conferência e atesto da fatura, o qual está condicionado à comprovação e documentos a seguir relacionados:

a) Planilha mensal de faturamento, contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas, coberturas, salário, vale-transporte e alimentação, ocorrências, glosas, etc;
b) Comprovação dos recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos: cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;
c) Comprovação dos recolhimentos das contribuições de INSS por meio de: cópia autenticada da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet, específica do Contrato; cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP); cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE) e relação dos tomadores;
c-1) Os recolhimentos das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), serão os correspondentes ao mês da última Nota Fiscal ou Fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;
d) Comprovante de regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho, por meio da apresentação do recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED;

e) A regularidade fiscal poderá ser constatada através de consulta “on line” ao Sistema de Cadastramento Unificada de Fornecedores – SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais quanto à documentação mencionada no artigo 29 da Lei 8.666/93.
e)  Comprovante de ter entregue a todos os empregados a cópia da RAIS;
f) Folha de Pagamento, específica do Contrato, relativa ao mês da prestação dos serviços, em ordem alfabética;
g)  Relatório Mensal de Frequência;
h) Comprovante de pagamento de salários dos empregados relativo ao mês da prestação dos serviços da Nota Fiscal;
i)  Cópia do(s) Aviso(s) de Férias;
j)  Comprovante de pagamento de férias aos funcionários, relativo ao mês da prestação dos serviços da Nota Fiscal;
k) Comprovante de pagamento do 13º salário;
l) Comprovante de ter fornecido Vale Refeição a todos os empregados;
m) Comprovante de ter fornecido Vale Transporte a todos os empregados;
5.3.  No caso de inadimplemento da obrigação referida na alínea “b” acima, a  CONTRATADA autoriza a CODEVASF a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas individuais dos seus trabalhadores, obedecida a legislação específica, inclusive com os acréscimos decorrentes de eventuais atrasos no recolhimento.
5.4.  O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a data de emissão da Nota de Empenho - NE, emitida pela CODEVASF, que cubra a execução dos serviços objeto deste instrumento.
5.5.  Os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA, mediante Ordem Bancária em Conta-Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste contrato e no Edital…/2017.
5.6.   A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza dos serviços.
5.7.  Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.
5.8.  Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.
5.9. Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d", da Lei n. º 8.666/93.
5.10. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a obrigatoriedade de requerer a exclusão da CODEVASF, da lide, das eventuais ações reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da licitante vencedora, durante a vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas ações.
5.11. Na hipótese da CODEVASF vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente nos processos mencionados no subitem anterior e existirem pagamentos ainda pendentes de quitação, o valor da referida condenação será deduzido das faturas vincendas e desde que não haja composição entre as partes. Caso não seja possível a adoção de tal providência, a CODEVASF utilizará o direito de regresso, em ação própria a ser intentada contra a licitante vencedora, sendo que, desde já, a mesma expressa sua concordância com as duas hipóteses previstas neste subitem.
5.12. Em caso de descumprimento no pagamento de seus empregados pela  CONTRATADA, a CODEVASF procederá, no mês subsequente, caso mantenha-se o inadimplemento, ao desconto nas faturas, a fim de realizar o pagamento dos salários, contribuições previdenciárias e FGTS e demais verbas trabalhistas, diretamente aos trabalhadores, na forma da IN nº 6 do SLTI/MPOG, de 23/12/2013.
5.13. A CONTRATADA  reconhece força executiva ao presente instrumento, podendo valer-se a CODEVASF, independentemente de prévia notificação, da execução judicial direta do mesmo e/ou de outras ações cabíveis para fins de reembolso dos valores eventualmente despendidos a título de condenação, solidária ou subsidiária.
5.14.   Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94.
5.15.  É de inteira responsabilidade da CONTRATADA entregar a CODEVASF o documento de cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que, se não atendido, implica em desconsideração, pela CODEVASF, dos prazos estabelecidos.
5.16.
Será considerado em atraso, o pagamento efetuado 30 (trinta) dias após o  prazo estabelecido no subitem 7.4, caso em que a CODEVASF 
pagará atualização financeira aplicando-se a seguinte fórmula:
AM = P X 1
Onde:
AM = Atualização Monetária
P = Valor da Parcela a ser paga; e
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

[image: image1.png]



Onde:
i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”;
d = Número de dias em atraso no mês “m”;
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária.

5.17. Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o    
   
     último índice conhecido.
   5.18.  Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será  
 
procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período  
de   
atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária 
para 
pagamento decorrente do acerto de índice.
5.19. Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.
5.20. Quando se tratar da quitação do último pagamento, a Codevasf se reserva o direito de reter 15% (quinze por cento) do valor do mesmo, até que seja apresentada a GPS relativo ao mês dos últimos serviços prestados, devendo, ainda, a Contratada comprovar o recolhimento do FGTS, salários e verbas rescisórias e indenizatórias, caso ocorra rescisão de contratos dos empregados, sob pena da retenção do pagamento.
5.21. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da Contratada perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no subitem anterior, não gerará para a Codevasf, nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.
5.22. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

06. Cláusula Sexta:            REPACTUAÇÃO/REAJUSTE DOS PREÇOS
Será permitida a repactuação do contrato desde que seja observado o interregno de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação, visando à adequação aos novos preços de mercado, admitindo-se, como inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos.

6.1. As repactuações deverão ser precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analítica do aumento dos custos, por meio de planilha de custos e formação de preços e de novo acordo ou convenção que fundamenta a repactuação, observadas, inclusive, as prescrições do art. 19, § 1.º, da IN n.º 02/2008 – SLTI-MPOG.

6.2. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anuidade será contada a partir da primeira repactuação.

6.3. A solicitação de repactuação deverá ocorrer até 30 (trinta) dias da data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa.

6.4. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; e será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

6.5. O prazo referido no item precedente ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela Codevasf, para a comprovação da variação dos custos.

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

6.7. A solicitação da repactuação deverá ser negociada entre as partes, considerando-se:



a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos vigentes no 

                       âmbito da Codevasf;



b) As particularidades do contrato em vigor;



c) O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais 
envolvidas nos serviços;



d) A nova planilha com o demonstrativo de variação dos custos de   
mão-de-obra e insumos;



e)Os indicadores setoriais que interferem na formação dos preços dos 
serviços;



f) A disponibilidade de dotação orçamentária no exercício correspondente.

6.8.Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão eficácia a partir da publicação do Termo Aditivo no Diário Oficial da União, podendo retroagir à data do acordo coletivo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, sendo esta considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.9. Quando a repactuação envolver previsão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, esta poderá ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.


6.10. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


6.11 É vedada a repactuação dos preços mediante indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação de custos, consoante o disposto no art. 4º, do Decreto 2.271/1997.


6.12 Consoante o art. 39, da IN nº 03/09 – MPOG, nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 


6.13 A Codevasf providenciará o pagamento retroativo correspondente ao período em que a proposta de repactuação permanecer sob sua análise. Neste caso, este período, de análise pela Codevasf, será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.


6.14 A Codevasf deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir que a continuidade do contrato seja mais vantajosa. 


6.15. Será permitido o reajuste, respeitada a periodicidade mínima de um ano a contar da data da proposta a que ela se refere ou da data do último reajuste, limitada à variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, ou de outro índice que passe a substituí-lo, com base na fórmula a seguir:





    [image: image2.emf]
Onde:
6.15.1. Para o primeiro reajuste:
"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da Proposta.

6.15.2 Para os reajustes subsequentes:
"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do novo reajuste

 ;"Io" é o índice correspondente ao mês do último reajuste efetuado


6.16. O pedido de reajuste só será válido a partir da provocação por parte da Contratada, após verificação pela CODEVASF do índice aplicado.


6.17 O esquecimento da Contratada quanto ao seu direito de exigir o reajuste não será aceito como justificativa para pedido de correção com efeito retroativo à data a que faria jus, pagando esta, portanto, por sua própria inércia. 

6.18. O pedido de reajuste deverá ser feito antes do vencimento do Contrato ou da assinatura do Termo Aditivo de prorrogação, sob pena de preclusão do direito. Caso a CODEVASF não tenha tempo hábil para efetuar os cálculos do reajuste, a Contratada terá seu direito resguardado no respectivo Termo Aditivo de prorrogação.

07. Cláusula Sétima: 

ALTERAÇÃO DO EFETIVO DE PESSOAL
Na hipótese de alteração do efetivo de pessoal resultante de acréscimo ou redução de postos de vigilância, seguindo determinação da CODEVASF, a CONTRATADA deverá computar o novo efetivo, remunerando-o de acordo com a Planilha de Custos e formação de preços cotados para o tipo de posto que está sendo suprimido ou adicionado.

08. Cláusula Oitava:


FISCALIZAÇÃO
A fiscalização e acompanhamento dos serviços será feita diretamente pela CODEVASF, através de servidor formalmente designado, na forma do art. 67 da Lei 8.666/93 e art. 6° do Decreto nº 2.271/97, a quem compete verificar se a CONTRATADA está executando os serviços nas condições contratadas, observando os documentos que integram o presente instrumento.

8.1. A fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, rejeitando o serviço que estiver em desacordo com o contrato, com as normas da ABNT, obrigando-se a contratada, desde já, a assegurar e facilitar o acesso da fiscalização aso serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

8.2. A Fiscalização terá plenos poderes para rejeitar os serviços que não estejam de acordo com os termos do presente contrato. Ocorrendo esta hipótese, a Fiscalização dará conhecimento do fato à 4ª Superintendência Regional responsável pela execução do contrato.

8.3..Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para as quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

8.4. Das decisões da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à 4ª Superintendência Regional da CODEVASF, responsável pelo acompanhamento do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva. Os recursos relativos a multas serão feitos na forma prevista na Cláusula de Multa constante deste instrumento.

8.5. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral responsabilidade pelos serviços ora contratados.

8.6. A Fiscalização poderá fazer inspeções periódicas para verificação dos serviços; verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada penalidade contratual.

8.7. Propor a aplicação de multa pelo não cumprimento de cláusula contratual, informando à Administração quanto ao fato, instruindo o seu Relatório com documentos necessários e, em caso de multa, a indicação do seu valor.

8.8. A disciplina dos vigilantes empregados nos serviços objeto do presente contrato é encargo da CONTRATADA, que manterá permanentemente fiscalização sobre os mesmos, competindo à fiscalização da CODEVASF comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade, falta de disciplina, manifestação de ineficiência, comportamento inadequado com o serviço ou algo semelhante, a fim de que seja solucionada a irregularidade imediatamente.

8.9. Fica ressalvado a CODEVASF o direito de impugnar a presença de qualquer dos vigilantes destacados para o posto que não venha satisfazer as exigências do serviços, obrigando-se a CONTRATADA a promover a substituição do vigilante, no prazo de (vinte e quatro horas).

09. Cláusula Nona:


RECURSOS

As despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto deste contrato correrão a conta dos Programas de Trabalho: 41.222.1112.0000.000 – PTRES (089684) – ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE – NACIONAL – CUSTEIO ADMINISTRATIVO DA CODEVASF – Plano Orçamentário: 0002, sob gestão da Gerência Regional e Suporte Logístico e 20.608.2052.2819.0028 – PTRES (089675) FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÕES E CENTROS DE PESQUISA EM AQUICULTURA NO ESTADO DE SERGIPE – PI SE 3105SAQC1, cujos recursos estão assegurados pela NE …....
10. Cláusula Dez:        

RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA assume toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a CODEVASF e terceiros na forma da legislação em vigor, bem como por danos causados ao patrimônio da CODEVASF e terceiros, na efetiva execução dos serviços, resultantes de acidentes, mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza pela infringência da legislação em vigor obrigando-se, ainda, a indenizar a CODEVASF pelos prejuízos causados, 48 (quarenta e oito horas) após a sua apuração.

10.1.  Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF para reparação desses danos ou prejuízos.

10.2.  Não serão indenizados os prejuízos que a CONTRATADA possa advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.

11. Cláusula Onze:
            OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1Cumprir as exigências prescritas da “Norma de Segurança dos Prédios da Codevasf” – Anexo I, que, doravante, independentemente de transcrições, fará parte integrante do Edital, bem como nos arts. 34 e 35 da IN nº 02/2008, da SLTI-MPOG.

11.2. Submeter, previamente, a Codevasf, a relação de seus empregados, acompanhada dos documentos que indicam sua idoneidade e identidade.

11.3. Disponibilizar aos empregados que prestam serviços à CODEVASF todos os materiais e equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços, tais como armas, munições, rádios de comunicação, dentre outros.

11.4. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto desta licitação, tais como salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-transporte, e outras estabelecidas em lei específica, acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria.

11.5. Manter um preposto credenciado com disponibilidade para contato diário com a 4ª/GRA para tratar de assunto relativo ao serviço, apresentando diariamente relação de frequência dos respectivos empregados, observada a pontualidade exigida.

11.6. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, como fim de constatar no local a efetiva execução do serviço e verificar as condições em que está sendo prestado.

11.7. Exibir, sempre que solicitada, a relação nominal de seus empregados com a respectiva identificação, dando-se conhecimento prévio à Gerência Regional de Administração da CODEVASF, das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões e inclusões.

11.8. Responsabilizar-se por seus empregados em decorrência dos serviços prestados, respondendo inclusive pela imediata indenização de danos por eles eventualmente causados, inclusive a terceiros.

11.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, desde que praticada por seus empregados quando da execução dos serviços.

11.10. Comunicar à Codevasf, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que se julgar necessários.

11.11. Substituir sempre que exigido pela CODEVASF qualquer dos seus empregados em serviço, cuja atuação, permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina da CODEVASF.

11.12. Atender pontualmente aos encargos decorrentes das legislações Trabalhistas, Previdenciárias, Fiscais e Sociais, comerciais vigentes, efetuando por sua conta, os recolhimentos em suas devidas épocas.

11.13. Providenciar as licenças que sejam necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.

11.14. Cumprir e fazer cumprir todas e cada uma das Normas Regulamentadora sobre medicina e segurança do trabalho.

11.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da CODEVASF ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 
11.16. Pagar até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao vencido, os salários dos empregados utilizados nos serviços contratados, bom como recolher no prazo legal os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações respectivas.
11.17.Exibir, sempre que solicitado, a relação nominal de seus empregados, com a respectiva identificação, dando-se conhecimento prévio à Gerência da 4ª/GRA/CODEVASF, das alterações advindas de eventuais substituições, exclusões e inclusões.

11.18. Controlar as entradas e saídas de pessoas e veículos, no prédio, assumindo a responsabilidade da vigilância geral da área e guarda de veículos, equipamentos, e demais bens patrimoniais da CODEVASF.

11.19. Responder por qualquer acidente de que possam ser vítimas seus empregados, bem como pelos acidentes causados a terceiros.

11.20. Fornecer todas as segundas-feiras a escala de pessoal que estará envolvido na vigilância durante a semana, constando o Horário de Trabalho de cada vigilante e apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas de seus respectivos registros, bom como do porte de arma das armar que serão utilizadas pelos mesmos.
11.21. Comunicar imediatamente à CODEVASF qualquer irregularidade que por ventura venha a ocorrer na área.
11.22. Atentar para o fato de que fora do horário de expediente e aos sábados, domingos e feriados, só poderá ter acesso à área objeto deste contrato, pessoas portadoras de autorização por escrito do Chefe da Estação de Piscicultura de Betume, sendo que a vigilância arquivará a autorização e constará no Boletim de Controle o nome da pessoa que teve acesso, a data e o horário de entrada e saída do prédio e assinatura do autorizado.

11.23. Providenciar as licenças que sejam necessárias à execução dos serviços ora contratados, ficando a seu cargo as respectivas despesas.
11.24.Cumprir as condições estabelecidas no Plano de Segurança, o qual passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição.

11.25. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões junto ao SICAF. Previamente à execução do pagamento, será efetuada consulta “on-line” ao sistema, para verificação de sua regularidade. Os pagamentos somente serão efetivados caso a contratada apresente situação ativa e regular perante o sistema.

11.26. Cumprir as obrigações constantes do 18 e seus subitens, constantes do Edital nº …./2017

12. Cláusula Doze:
                OBRIGAÇÕES DA CODEVASF

12.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, por intermédio de um representante, especialmente designado, nos termos dos artigos 67 e 73 da Lei nº 8.666/93, artigo 6º do Decreto nº 2271/97 e artigos 31, 32, 33,34 e 35 da IN nº 02/2008 do MPOG, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA da total responsabilidade quanto à execução dos serviços.

12.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços.

12.3. Permitir o livre acesso dos profissionais da Contratada, nas dependências do Contratante para execução dos serviços, desde que devidamente uniformizados e identificados.

12.4. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

112.5. Prestar ao preposto da Contratada, as informações e esclarecimentos pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições.

12.6. Verificar, em relação aos profissionais da Contratada, o atendimento dos requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos.

12.7. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da Contratada que embarace a fiscalização, ou ainda, que conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas.

12.8. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços prestados, nas condições e preços pactuados à vista da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato, depois de constatado o cumprimento de todas as formalidades e exigências.

13. Cláusula Treze:         INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS

As eventuais interrupções ou atrasos na execução dos serviços, objeto do presente contrato,  por motivos  supervenientes, independentes  da vontade da CONTRATADA, conforme descrito no artigo 393 do Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), deverão ser comunicados a CODEVASF, por escrito, no prazo de 72 (setenta e duas) horas da ocorrência. Neste caso, a critério da CODEVASF os dias de paralisação serão compensados por igual período ao final do prazo fixado na Cláusula Terceira deste instrumento.

13.1.
Não será levado em consideração qualquer pedido de suspensão da contagem do prazo, quando baseado em fatos não comunicados à CODEVASF, por escrito, ou por esta não aceitos.

14. Cláusula Quatorze:

MULTA
Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer cláusulas ou condições do contrato, será aplicada a multa no percentual de 0,1% (um décimo por cento), do valor global do contrato, por dia que exceder o prazo fixado, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo contratual, que ensejará a rescisão deste instrumento. 

14.1.Ocorrida a inadimplência a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

14.1.1.Constituída em mora a CONTRATADA, na forma do art. 960 do Código Civil Brasileiro, a multa será aplicada.

a)  A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor.

b) Inexistindo qualquer importância a ser recebida pela CONTRATADA, esta será convocada a recolher ao Serviço de Finanças da 4ª SR / CODEVASF, o valor total da multa, no prazo de dez (10) dias, contados a partir da data do recebimento da comunicação pela CONTRATADA.

14.2.
A CONTRATADA cientificada da aplicação da multa, terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato o recurso será encaminhado a Assessoria Jurídica que procederá ao seu exame. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

14.3.
Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações contratuais, não constituindo a relevação, novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem  assegurados.

14.4. Caso a Diretoria  Executiva mantenha a multa não caberá novo recurso administrativo.

15. Cláusula Quinze:           GARANTIA DE EXECUÇÃO

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma “Caução de Execução” no montante de 05% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizado no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da data da assinatura, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da CONTRATADA.


  a)
A inobservância do prazo fixado, no caput desta cláusula, para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
b) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº8.666, de 1993;

c)  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.


15.1.A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, nãoadimplidas pela Contratada, quando couber


15.2.A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem 22.2, observada a legislação que rege a matéria.


15.3.Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).


15.4.A Contratada deverá manter atualizada a garantia contratual até o fim da vigência do contrato objeto desta licitação, com a consequente emissão do Termo de Encerramento Físico.


15.5.A não integralização da garantia no prazo estabelecido inviabilizará a assinatura do contrato ou de seus respectivos aditamentos, representando inadimplência da Contratada, sujeitando-a ás penalidades previstas nos art.s 86 e 87 da Lei 8.666/93.


15.6. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados.


15.7. A garantia em espécie deverá ser depositada na Caixa Econômica Federal, em conta específica com correção monetária, em favor da CODEVASF.


15.8. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços e fornecimentos contratados.


15.9. A garantia será considerada extinta:

a) 
Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contato: e

b
 Após o término da vigência do contrato, considerando o subitem .15.10 abaixo, que poderá ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.


15.10. A extinção da garantia será de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.


15.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.


15.12.Deverá haver previsão expressa no contrato e seus aditivos de que a garantia prevista no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa 02/2008, do Ministério do Planejamento, somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da IN 02 acima mencionado, observada a legislação que rege a matéria.


15.13.  Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão ou, se forem apuradas verbas a qualquer título, devidas pela Contratada, decorrentes da contratação e prestação dos serviços, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela Codevasf.
15. Cláusula Quinze:

RESCISÃO

Este contrato será rescindido de pleno direito, pela CODEVASF, com a consequente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA para transacionar com a CODEVASF e com órgãos públicos, independentemente, de ação ou interpelação judicial ou extra judicial, se a CONTRATADA:

a) Dissolver-se, pedir concordata ou tiver sua falência decretada;

b) Entrar em liquidação judicial ou extrajudicial;
c) Tornar evidente sua incapacidade, desaparelhamento ou má fé;

d) Transferir, no todo ou em parte, este contrato sem prévia e expressa  anuência da  CODEVASF;

e) Interromper a prestação de serviços por mais de 48 (quarenta e oito) horas, consecutivas, sem motivo justificado; ou,

f) infringir quaisquer cláusulas deste contrato e quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a X do artigo 78, da Lei nº 8.666/93.

16. Cláusula Dezesseis:

PUBLICAÇÃO
A CODEVASF providenciará a publicação do presente contrato, por extrato, dentro de 20 (vinte) dias, após sua assinatura, no Diário Oficial da União.

17. Cláusula Dezessete:
FORO
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.




        Aracaju-SE,       de                     de 2017.

       CESAR FONSECA MANDARINO
Superintendente Regional da 4ª/SR – CODEVASF
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

___________________________

CPF Nº

___________________________ 

CPF Nº
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